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No esforço continuo da lucta pela  vida, os hom ens p rocu ram  satisfa-
zer, do m eilior modo e da m an e ira  m ais facil, suas necessidades, e, p a ra  
isto, tra tam  de affeiçoar a na tu reza  ao sabor de seus desejos, ou colhendo 
«lella d irectam ente aquillo que lhes falta, ou em pregando a a rte  no p r e -
paro da m atéria  p rim a que lhes é fornecida.

A isto se lim itaria  a activ idade hum ana, si não pudesse expandir-se  
fóra de um pequeno circu lo  te r r ito r ia l. Desde, po rém , que hom ens de 
regiões diversas se põem  em  contacto, p rocuram  instinc tivam enle  aux ilia r- 
se na satisfucção das necessidades sem pre crescen tes, surgindo dahi o 
plienom eno economico ru d im en ta r do escam bo ou da troca d irec ta  de 
productos.

A d iversidade de clim as, de raças, do aptidões, a desegual d is trib u i-
ção das riquezas na tu raes, tudo isto approxim a os hom ens uns dos outros 
pelo desejo de obterem , nesse in tercâm bio , aquillo que seus recursos p ró -
prios não lhes podem  p ropo rc ionar.

A pouco e pouco, a circulação dos productos se vae fazendo com m ais 
frequencia, estim ulada pelos instinctos diversos postos cm  contac to , pe la8 
tendencias egoístas que se encon tram , pelo espirito industria l que se vae 
creando.
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A approxim ação desses organism os diversos, individuos ou Iribus, 
para  a perm uta  dos productos, é que eonslitue o com m ercio em  sua fôrm a 
em bryonaria .

O p rim eiro  com m ercio e as p rim eiras relações de trocas foram , por 
muito tem po, com m ercio e troca sem  com m erciantes.

E ra tf b a rganha  feita d irec tam en te  en tre  a pessoa que d ispunha de 
um  objecto e aquella que delle necessitava e que offerecia algum a outra 
eousa em tro ca .

A inda hoje, nas m argens do N iger, faz-se um  com m ercio sem  pala-
v ras : as tribus de urna das m argens alli depositam  os objectos que dese-
ja m  tro car e se re tiram , p ara  que, depois, os ribe irinhos da outra m a r-
gem  venham  buscar aquellas m ercadorias, deixando, em  seu logar, as 
que trazem  comsigo.

Já  n a  época da p ed ra  polida encontram -se utensílios e o rnam entos 
vindos, de povoação em  povoação, a cen tenas de m ilhas de seu logar de 
o rigem .

Este reg im en ru d im en tar da troca d irecta  só podia, en tre tan to , exis-
tir, no estado de ba rb a ria  ; .com a cu ltu ra  dos povos, com a intensificação 
d  i circulação econom ica, appareceu a moeda, m ercadoria  especial, p a ra  
facilitar as trocas.

C oncom itantem ente com  esse passo p ara  dean te , as duas leis sociaes 
da divisão do trabalho e da especialização das funcções fizeram  n ascer um a 
classe de indivíduos incum bidos exclusivam ente do serviço de approxi- 
m ação en tre  a  offerta e a p rocu ra .

A troca já  não se fez mais direclam ente  en tre  productores e consum i-
dores; m as por in term edio  dos m ercadores.

O apparecim ento  da m oeda converteu  a  sim ples troca em  com pra e 
ven d a .

A perm u ta  feita por meio da m oeda creou o novo contracto.
Origo ernendi vendendique a perm u ta tion ibus ccepit (D igesto , liv. 

18, tit. 1 frg.  l.° , p r.) .
A com pra e venda passou a ser feita, dahi em d ian te , pela in te rfe ren - 

cia do c-ommerciante.
E, na tu ra lm en te , esta nova classe de indivíduos c reada  pela divisão 

do trabalho só se especializou nesta interposição en tre  p roductores e c o n -
sum idores an im ada pelo intuito de lucro.

Dahi as duas características essenciaes do com m ercio, como activ ida- 
de econom ica :

1.°)—interposição en tre  productores e consum idores.
2 .° )—o fito de  lucro.
Na accepção etym ologica, com mercio  significa operações sobre m e r-

cadorias, isto é, transferencia  de cousas m ateriaes de pessoa a pessoa, po r 
especulação e espirito de ganho.

Na tèehnica do direito civil, a palavra  tem  um a accepção m uito am -
pla, designando todas as operações que o hom em  póde fazer em  relação
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ás cousas, segundo a expressão de S.traccha— V erbum  coinmerc ium g m e -
ra le est ad om nem  contrariam .

Neste sentido é que o Codigo Civil Brasileiro, 110 a rt. 09, declara 
cousas fóra do com m ercio aquellas que suo insusceptiveis de apropriação 
e a s  legalm ente inalienaveis.

O conceito que do com m ercio fazia Ulpiano e ra  a inda  m uito res tri-  
cto, pois elle 0 definia c o m o :— em endi vendendique invicem  jtis (X )\g ., 
tit. 10, §§ 4.° e 5 .° , de regu lis).

Restringil-o, assim , á com pra e venda, e ra  encaral-o  som ente por 
um a de suas faces, esquecendo a infinita variedade de su.is operações.

Mais tarde, Scaccia ca rac te rizo u -0 tom  mais am plitude, dizendo que 
—commcrcium est quasi commutatio m ercium .

E ntretanto , a civilização, app rox im ando  m ais e m ais os hom ens e as 
nações, tornando cada dia m ais com plexas as relações sociaes, trouxe pa- 
ra lle lam en te um  enorm e desenvolv im ento  do com m ercio, que se foi ex-
pandindo em  convenções e usos sem pre novos, pela  necessidade de d a r  
vasante á circulação, com  rapidez e pontualidade.

Assim, ao lado da troca d irecta  e da com pra e venda, foram  form an-
do-se varios e com plicados contractos baseado.; no credito  e na confiança 
e foi tornando-se m ais delicada e m ais perfeita  a  npparelhagem  do com -
m ercio.

Desta fórm a, vè-se logo que 0 conceito  ju rid ico  e legislativo do com -
m ercio é m ais am plo do que 0 conceito economico.

Com effeito, em quanto, segundo 0 ensinam ento  da econom ia politica, 
0 com m ercio é constituído som ente por aquelles actos que realizam  a 
circulação das riquezas, isto é , pela  troca e pelo transporte , segundo o 
conceito ju rid ico  en tram  na  constituição do com m ercio ainda  m esm o os 
contractos e operações que som ente prom ovem  ou facilitam  tal c ircu -
lação.

Da troca d irecta , 0  com m ercio passou, de g rau  em  g rau , ás fórm as 
m ais delicadas e m ais com plexas da troca en tre  riquezas p resen tes e r i-
quezas fu turas, isto é, ao credito .

O credito m ercan til tem  assum ido  as m ais ex trao rd inarias p ropor-
ções, perm ittindo negociações fabulosas m edian te  um  sim ples despacho 
telégraphico.

A lettra  de cambio realizou a m arav ilha de un iversa lizar 0 credito  de 
m n com m erciante isolado, passando de mão em  m ão p a ra  trasladar-se  de 
um  extrem o ao outr* do m undo habitado, em um prodigio de circulação 
fiduciaria.

E ntretanto , p ara  chegarm os a estes extrem os de perfeição, 0 c im . 
m ercio teve de soffrer a  Aenta d iscip lina do d ireito .

A m ercancia  quê se b jsôa  hoje na confiança rec ip roca , m  hòi fé, 
na pontualidade, no rigor dos contractos, foi, em  seus p rim ord ius, um te r -
reno de lucta desleal em que im peravam  a fraude e a violência.

Mercúrio foi, ao rnesino tem po, o deus dos m ercadores e dos ladrões.
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Desde as p ira ta rias  dos Phenicios e dos Gregos alé ás guerras  hollan- 
dezas e inglezas que se cham aram  g uerras  do corso, g uerra  do opio, 
g uerra  do ouro e do d iam ante, são sem pre a m en tira  e a astúcia, o sa n -
gue e a violência que caracterizam  este com m ercio com o estrangeiro .

Foi esta desordem  que inspirou a  phrase  vehem ente de Cassiodoro—
N egolialores ergo i l l i  abom inabiles ex is tím a n lu r  q u i ju s tí tia m  de i 

m in im é 'considerantes, p er  im m o d era tim  p e c u n íe  a m b itu m  p o lluun tu r , 
merces suas p lu s  p e r ju r iis  onerando quarn p r i e t i i : tales ejec it dom inus  
de tem plo.

A essa to rren te  desordenada e im petuosa da vida econom ica e ra  n e -
cessário oppôr um  dique, um  system a de norm as, um a regulam entação 
m oralizadora, em  beneficio dos p roprios in teresses em  lucta.

Dessa necessidade surgiu  o direito  com m ercial.
Neste im m enso m ecanism o de circulação, é m iste r in troduzir-se o m á-

ximo de considerações sociaes, de motivos m o ra e s ; é indispensável f a -
zer nascer a  m aior confiança e a m ais com pleta rectidão , p a ra  que elle 
se possa m over o m ais efficazm ente possivel, sem  repressões, sem  exas-
peração, sem  um a b ru talidade exaggerada n a  lucta.

A form ação destas norm as reguladoras do direito com m ercial som ente 
data  da E dade Média.

Até então, já  hav ia  existido um  com m ercio intenso e anim ado, desde 
os Egypcios e Assyrios até p rin c ip alm en te  os Phenicios e os Gregos. Mas, 
sendo aquelle um  com m ercio de p ira ta ria  e de violências, poucas disposi-
ções ju rid icas  ficaram  das instituições creadas por aquelles povos.

Nos textos do d ireito  rom ano não faltam  fragm entos destinados a r e -
gu lam entarem  relações com m erciaes, como sejam , no Digesto, de exerc i-  
toria actions, de in s tito ria  actionz, de tr ib u lo r ii ac tions, de náu tico  / ig -
nore, de lege tíhod ia  de jactu .

E ntretan to , m esm o nesta  adm iravel construcção ju rid ica  dos R om a-
nos, não se encon tram  ainda norm as system atizadas, d iscip linadoras do 
com m ercio.

Na Edade Média, o com m ercio se intensificou com o estreitam ento  
das relações en tre  os povos ribe irinhos do M editerrâneo e foram  praças 
com m erciaes de p rim e ira  o rd e m — Genova, Veneza, F lorença e M arselha.

A difficuldade dos meios de transporte , as d istancias enorm es que s e -
paravam  productores e consum idores levaram  á creação de feiras e m e r -
cados periódicos, em  determ inadas cidades, p ara  realização  dos negócios 
e approxim ação en tre  vendedore; e com pradores.

As feiras m ais antigas dos povos civilizados realizavam -se gera lm en te  
duas ou tres vezes por anno  : na  época ch rís tã  effectuavam -se freq u en -
tem ente pelo Natal, pela Paschoa c pelo Pentecostes.

A pouco e pouco, foi-se estabelecendo, ao lado do fo rum  annuale, o 
m ercado hebdom adario , septim anale  ou hebdom anale. E dahi nasceu, 
com o co rre r dos tem pos, o m crcado quotidiano.
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Assim, desde o seculo X III, vem os a feira an n u a l p ara  as c ircum scri- 
pções muito afastadas e p a ra  os m ercadores extrangeiros ; o m ercado de 
cada sem ana p ara  as regiões m ais próxim as e o m ercado quotidiano para  
os habitantes da cidade.

Os m ercados annuaes são as nu n d ina ' un iversa les , fe iras  que duram  
de 8 a lli dias e a ttrahem  m ercadores de paizes longínquos.

Em quanto não havia transportes de co rrespondencia  nem  vias fer- 
reas, o com m ercio não podia d ispensar a reunião pessoal de com prado-
res e vendedores, nem  tão pouco a inspecção das m ercadorias.

Para an im arem  os m ercadores de outros paizes a  concorrerem  á feira, 
os governos locaes davam  a estes extrangeiros certas garan tias e reg u la -
m entavam  as transacções realizadas nos m ercados p a ra  se ev itarem  vias de 
facto e extorsões. Assim tiv e rim  seus prim eiros lineam cntos as norm as 
reguladoras do com m ercio.

Para adm in is tra rem  as fe iras , d is tribu írem  justiça , e ram  nom eados 
m agistrados especiaes com o titulo decuslodes n u n d in ir u m  ou m iitre s  de  
foires.

Ao mesmo tem po, como o com m ercio m ais activo se fazia por m ar, 
foram  apparecendo com pilações de reg ras referen tes ao com m ercio m a r í-
timo : taes foram  o Consulado do M ar, Rôles d'O lcron  e G uidon de  
la M er.

Mais tarde, com as p rim eiras descobertas m aritim as, o com m ercio to-
mou um  enorm e increm ento  e, concom itan teinen te , foram  estratificando- 
se em  Estatutos e O rdenanças os usos e costum es reguladores da m e r-  
cancia. A p rim e ira  tentativa desta especie foi o celebre edito de Carlos 
IX, 1563, obra do g ran d e  espirito  do C hanceller de LTHôpital.

Mais tarde, appareceram  as O rdoim inces sur le com m erce de terre , 
1073, e sur le commerce de m er, 1681, p rom ulgadas po r Luiz XIV, sob 
inspiração do g ran d e  estadista Colbert.

F inalm en te , em 1807, organizou-se, a inda  na F rança , o p rim eiro  Co- 
digo do Commercio.

Antes dessas leis geraes, já  havia regulam entos especiaes organiza-
dos pelas corporações de m ercadores. Estes, congregando-se p ara  defesa 
de seus in teresses, form avam  sociedades poderosíssim as que in terv inham  
no governo das com m unas p a ra  d ic ta r leis e estabelecer tribuftaes e sp e -
ciaes para  o conhecim ento de suas causas.

Assim, pelos usos e costum es e pelas leis especiaes, foi constituindo- 
se um direito  relativo a um a determ in ad a classe de pessoas, um  direito  
singular, um  direito  profissional, o ju s  m ercalorum .

Esse direito especial a um a classe de indivíduos já  não tem  hoje ra z â 0 
de ser e a  tendencia  dos m aiores ju ristas é p ara  a unificação do direito  
privado.

A idéa nova já  se fez escola. E ntrevista, em 1847, por M ontanelli, 
professor ua  U niversidade de  Pisa, o p rim eiro  que vislum brou a a h o r jn a . 
Iidade da separação do d ire ito  privado em duas ram ificações d istinctas
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(G . M ontanelli, In lro d . a lio s lu d io  dei D ir. Com . P ositivo , cap . XIV), 
p ropaga-se e cresce contem poraneam ente, m ercê  dos trabalhos scientifi- 
cos de V ivants (T ra th to  d i  D irillo  C om m erciale, vol. l .° ) ,  Bolaffio (Per  
un  codice u n ic o d e lle  obbligazioni), D’Aguanno (T.a r i fo r m i  integra le de i- 
h  legislazione c ivile), E. Cimbali (L a n u o v i fa-ie dei d iritto  c io ile ), Tor- 
tori (Sociologia 3 d r i l t o  com merciale, pag . 123 e se g s .) ,  Puglia (11 d ir itto  
neU avita  economica  pag . VI), G ianturco (L 'in d iv id u a lism o  e il  so c ia lis -
m o nel d ir itto  conllratua'e), na  Ita lia  e, na  A llem m ha, E ndem ann  (Das 
H andelsrecht, vol. I, § 4) e D erntm rg ([Lehrbuch des Preuss. P r iu  i t -  
rechts) ;  na  F rança, A lauzet (C om m entuire du Cocle de Gommerce, in tro d . 
n .  10) e, n a  H espanha, A zcárate.

O direito  civil e o com m ercial penetram -se  reciprocam ente, so ffrem a 
influencia m utua, e , em  m uitos pontos, d iíücilm ente se podem  diffe 
re n ç a r .

Até mesmo actos modestos e isolados da vida dom estica e agrico la , 
observa Vivante, foram  incorporados nesta co rren te  de actos com m er-
ciaes : o pae de fam ilia que em prega suas econom ias na  com pra de acções 
d é u m i sociedade anonym a e o colono que, por falta de celleiro , deposita 
seus cereaes em  um  arm azém  geral, p ra ticam  actos regulados pela  lei 
com m ercial.

A facilidade das provas, as responsab ilidades m ais g raves, a p rescri- 
pção m ais rap ida, os processos sum m arios com m unicam -se dos com m er*  
ciantes a todas as outras classes de cidadãos.

Até m esm o o processo executivo cam biario , que é a conquista m ais 
audaz do direito  p ara  a tutela do credito , não encon tra  nen h u m  lim ite no 
carac te r civil do devedor.

Si o com m ercio exige prom pti lã  a e poatualid  ide nas transacções, estes 
b jn s  hábitos vão se tornando ram ili ires a todos os actos da  v ida civil.

Si o com m ercio  a lip ta  ra p id im ;n te  m r .m s  d )  d ireito  ex trangeiro , 
estas se diffundem  sem  diffieuldade, pois que o g ran d e  im pulso da con- 
c u rren c ia  leva a actividade m ercan til aos mais rem otos cen tros da vida 
c id ad in a  e agrico la .

Os caixeiros v iajantes dos g ran d es industriaes, os agen tes das com -
panhias de seguros vão ba te r á p i r ta  hum ilde dos lav radores, dos operá-
rios e dos colonos, e, com as form ulas im pressas de contractos, espalham  
por toda p arte , em  suas relações de negocios, o conhecim ento  e a  p ra tica  
dos usos com m erciaes.

A autonom ia do direilo  com m ercial que se conserva, não obstante a 
g ran d e  un iform idade da vida m oderna, parece  subsistir antes pelo p re s -
tigio da tradição  do que pela  força da razão.

E ndem ann e D ernburg  fo rm ularam  v ivam ente o voto de que  «a nova 
legislação a llem ã puzesse fim ao intolerável dualism o en tre  o direito  civi^ 
e o com m ercial» .

A possib ilidade de reg u la r com a m esm a theoria gera l todas as re la -
ções p rivadas de todos Oá cidadãos é dem onstiada  quo tid ianam ente pela
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ju risp rudência  ingleza e pela  am erican a ,que  não conhecem  nem  reg ras  pe-
culiares aos com m erciantes, nem  um a theoriu especial dos actos de com -
m ercio.

. Esta possibilidade foi confirm ada recen tem en te  pelo Codigo federal 
das obrigações, da Suissa, cujo conteúdo é essencialm ente m ercan til por 
ju lgarem -se os costum es com m erciaes já  sufticientem ente di(fundidos em 
todas as classes.

Basta abrirm os as paginas deste Codigo, diz V ivante, p ara  convencer- 
m o-nosde caino o direito  m ercan til, sim ples, rigoroso, expedito, in sp i-
rou um novo alento de v ida a tantos velhos institutos do d ireito  civil, os 
quaes, sob pretexto de tu te lar a p ropriedade e a seriedade dos contractos, 
im pedem  a facil circulação dos bens, suprem a necessidade da vida eco- 
nom ica.

A codificaçao, á p arle , da legislação com m ercial, nos tem pos m oder-
nos, observa Carlos de C arvalho, explica-se pela  lei de im itação.

O Codigo Francez de 1807 serv iu  de parad igm a p a ra  os que se lhe 
segu iram .

Já não prpcede, porém , nos tem pos que correm , essa b ipartição  de 
codigos.

O direito  com m ercial, m ais m alleavel, m ais sim ples e m enos form a- 
lista, serve m elhor aos in teresses da  vida m oderna.

Foi po r isto que o velho m estre  Massé já  havia observado que «o d i-
reito com m ercial, em  razão da mobilização sem pre crescen te  da riqueza, 
tende a deixar de ser direito  exclusivo dos com m erciantes p ara  to rnar-se  
direito de toda gente».

«0 direito  com m ercial, disse ainda Carlos de Carvalho, não é m ais 
nem  póde se r o direito  de um a classe de pessoas, m as de um a certa  o r-
dem de factos ou de  relações hum anas.

"Do influxo exercido par essa ordem  de relações sobre o conjuncto 
das que constituem  a vida social, tem resultado um a tendencia  tão forte 
para modificar-se o direito  civil, que a fusão ou reunião, dos dois ram os do 
direito privado está de faclo quasi realizada, phenom eno de adaptação ás 
novas cxigencias, convertido em  dirçito  com m um  o o rig inariam en te es-
pecial ou excepcional». ( lj

V tendencia dos nossos ju ris ta s  é francam en te  no  sen tido  da unifica-
ção do direito privado, a com eçar pelo g ran d e  espirito de T e ix e ira  de 
Freitas.

Este, em  1867, d irig iu  ao Governo um a proposta de unificação, pon-
derando que  não havia «typo p a ra  essa a rb itra r ia  separação de leis».

Ouvida sobre esta p roposta , a secção de justiça  do Conselho de E sta-
do, em p a re c e r de 1 de ju lho  de 1868, firm ado por Nabuco, T orres Ho-
m em e Jequitinhonha acolheu favoravelm ente a proposta á qual, porém ,

,U '. ova Consoltdaç^.ò, In tro d . pag . LVI.
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o Governo recusou assentim ento, nos termos do aviso de 18 de novembro 
de 1872.

Coelho Rodrigues, na Exposição de motivos com que precedeu seu 
projecto do Codigo Civil fl), assim se exprim iu sobre este assumpto :

«A m atéria  do Codigo Commercial é a  mesm a do Codigo Civil, salvo 
algum as excepções em favor de um a classe, cuja im portancia não se póde 
negar, mas cujos privilégios, em num ero capaz de constituir um a legis-
lação á parte, estou muito longe de reconhecer sob um  regim en dem ocrá-
tico republicano, porque o m aior beneficio da verdadeira dem ocracia é o 
direito com m um , isto é, a egualdade peran te  a lei».

Si algum as disposições excepcionaes é m ister que se consagrem  áquel- 
la classe, entende ainda elle, poderiam  perfeitam ente en tra r por esse ti-
tulo noproprío  Codigo Civil, como dispoz o legisladordo Canadá.

Em 1888, o illustre com m ercialista conselheiro José da Silva Costa, 
em um a «exposição de motivos sobre codificação», apresentada ao Insti-
tuto da Ordem dos Advogados Brasileiros, suggeriu um novo plano, com 
as seguintes palavras :

«As relações civis e com m ercíaes constituem duas vaslas especialida-
des, tendo, entretanto, pontos de contacto que chegam  a identificar-se.

irCom effeito, certos contractos existem que participam  dos mesmos 
caracteres, obedecendo ás m esmas causas geradoras, dando logar a 
eguaes elíeitos, só differençando-os o fim que os pactuantes têm em 
vista». (2)

A 6 de dezem bro de 1888, o Instituto dos Advogados Brasileiros resol-
veu adoptar a idéa do conselheiro Silva Costa. (Í3J

Alguns annos m ais tarde, abrindo o seu curso de Direito Comm er-
cial, na Faculdade de Direito de S. Paulo, o d r. Brasilio Machado defendeu 
calorosa e proficientem ente a idéa unificadora. (4)

Na m esm a corrente de idéas collocou-se Didimo da Veiga, em 181)8, 
declarando, na introducção aos com m entarios do Codigo Commercial que 
«o direito com m ercial tende a constituir direito comm um';.

Em 1902, o ex-professor desta Faculdade, d r. Alfredo Valladão, ven-
tilou brilhan tem en te  este assum pto*em  sua bella monographia intitulada 
—— O Direito Commercial em face do Projecto do Codigo C ivil. Unifica-
ção do d ire ito  p r  ivado.

As conclusões daquelle illustre ju rista  sobre a these relativa á unifi-
cação foram acceitas, em 1908, pelo Congresso Juridico Brasileiro.

Esta corrente unionista dominou, quasi inteiram ente, a litteratu ra  ju .  
ridica, entre  nós, recebendo, afinal, a consagração official com a incurn-

fli Pags. 13 e 14.
hij Revista .Jurídica, 1'Jltí, vol. IV, pag. 91.
(:;) Revista Jurídica. l'J17, vol. V, pag. 205.
(4) Revista da Faculdade de S , Paulo, 1*97, vol. V.
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bencia dada ao sr. dr. Inglez de Souza para e laborar um projecto de u n i. 
ficação do direito privado. (1)

Na introducção a esse projecto, aquelle em inente cathedratico de 
Direito Commercial, sustentando a doutrina que estamos expondo, adduz, 
entre outras, as seguintes considerações :

«O direito m ercantil, progressista e humano, destacando-se do an ti-
go direito commum para a ttender ás necessidades crescentes do desen-
volvimento do trafico en tre  os homens, moldando as novas instituições 
peloespinto  egualitario e democrático dos com m erciantes, não podia re -
trogradar por am or á unidade : é o direito civil que se funde, por as-
sim dizer, no com m ercial, influenciado, por sua vez, pelo interesse social 
que prim a ao individual.

Nenhuma instituição ju rid ica pó ie  já  agora escapar á corrente das 
idéas que agitam a hum anidade, buscando assentar o direito em bases 
mais em harm onia com as justas reivindicações das classes menos favo-
recidas da fortuna e em geral dos fracos e desprotegidos». (2)

O nosso m aior comm ercialista, dr. Carvalho de Mendonça, tambem re -
conhece que a divisão do direito privado em  civil e comm ercial «é m ais 
histórica do que scientifica». E logo observa que as differenças que sub-
sistem entre esses dois ram os do direito privado «nada têm de essen-
cial» .

«Bem podíamos fundir hoje, diz ainda aquelle em inente ju rista , as 
matérias que são communs aos dois ramos do direito privado, isto é, os 
contractos e obrigações e mesmo a fallencia, quando esta não fosse ex-
clusiva aos com m erciantes, tal é a ten ien c ia  m ais accentuada entre nós, 
e até, no parecer dos competentes, um a necessidade». (3)

Veiu ultim am ente alistar-se e n t'e  os propugnadores da unifica ;ão 
mais um dos nossos m estres do Direito — o dr. Lacerda de Almeida. (4) 

Ha, comtudo, quem  pense que a solução deste problema, encontra, 
entre nós, obstáculo intransponível no texto do art. 3 i, § 23 da Constitui-
ção Federal que deu ao Congresso Nacional competenci^ privativa para  
«legislar sobre o direito  c iv il, com m erciale  crim inal». A redacção desse 
texto constitucional tornaria juridicam ente impossível a unificação do 
nosso direito privado. (5)

Não obstante as auclorizadas opiniões que vêem naquelle dispositivo 
um estorvo legal á unificarão dojiosso direito privado, pensamos de modo 
contrario.

(1) Rivadavia Correia, Selatorto  do Ministério da Justiça e Negocios do 
Interior, 1911, pag. XXVIII esegs.

(2) Introducção, pag. 10.
(3) Tratado de Direito Commercial, vol. 1.», n. 11.
(4) Jornal do Commercio de 20 de Janeiro de 1916.
(5) C. Mendonça, loc. d l .  ; Clovis Bevilacqua, Codigo Civil, vol. 1.°, 

n, 73.
R . - 10
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A preoccupação do legislador constituinte foi tao sóipente distribuir 
attribuições, conferindo-as ao Congresso Federal para legislar sobre o 
d ire ito  substantivo e aos Estados sobre o direito  adjectivo.

A faculdade dada ao Congresso Nacional foi «para legislar sobre di-
reito civil, comm ercial e criminal».

Ora, nessa faculdade de form ular as norm as do direito privado, está 
im plicitam ente contida a attribuiçâo para  estabelecer a respectiva unifi-
cação.

Si o Congresso póde legislar livrem ente sobre o direito civil e sobre 
o direito com m ercial, nada impede que elle se utilize da sua auctoridade 
para  adoptar institutos communs aos dois ramos do direito privado, che-
gando assim até á completa unificação.

Quanto ao modo de realizar a unificação que, como vimos, é aspi-
ração dos- mais altos espiritos, dois cam inhos ha a seguir : estabelecer, 
desde logo, o codigo de direito privado, ou operar gradativam ente, por 
institutos, essa codificação, como propõe o professor chileno Alexandre 
Alvarez.

O segundo alvitre nos parece mais racional, pois temos que vencer 
a força de resistencia de um a tradição m ultisecular e de preconceitos en -
raizados : além  disso, é mais logico e m ais scientifico que se deixe ao 
trabalho lento de m utua infiltração o cuidado de realizar a unidade. Já 
temos hoje varios institutos em que se effectuou esta fusão, este ca ldea- 
mento : outros institutos irão adaptando-se aos poucos, desde que a r i -
gidez de codigos differentes não lhes perturbe a m archa parallela para  a 
unificação.

Já demos um  grande passo para  esse des ideratum, tendo unificado, 
desde 1890, o processo civil e o  com m ercial, cuja separação era  um dos 
motivos justificativos da bipartirão do direito privado.

Resumindo as considerações expendidas, podemos concluir com o 
pensam ento de um dos m aiores m estres da disciplina que estudamos, e 
com elle diremos que o direito comm ercial foi o fructo mais nobre da 
vida circum scripta das corporações m ercantis, foi reacção benefica con-
tra  as influencias do direito juslinianeu e  contra a influencia ainda mais 
deleteria do direito canonico. Mas combatendo a batalha do direito 
p ara  a tutela do credito, o commercio trabalhava para todo o povo, e sua 
disciplina ju rid ica tornou-se patrim onio commum. Hoje que o com m er-
cio não é mais monopolio de um a classe privilegiada, m as uma funcção 
de que participa todo cidadão, aquella autonomia não tem  m ais razão 
de ser.

Entretanto, no estado actual das legislações, o direito comm ercial 
fórma um corpo autonomo com um a série de norm as, constituindo uma 
disciplina própria.

E’ vastíssimo o estudo dessa disciplina, que se póde scindir em  va-
rias secções, como sejam — direito cam bial, direito bancario, direito de 
transportes, direito de fallencia.
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A divisão m ais antiga do direito comm ercial é em direito marítimo 
e terrestre. Foi a divisão adoptada pelo nosso Codigo.

No direito comm ercial encontram -se certas norm as que hoje costu-
mam ser denominadas, em conjuncto, direi/o industria l e que tratam  das 
m arcas de industria e de comm ercio, privilégios de invenção, concur- 
rencia desleal, direitos auctoraes e relações entre  patrões e operários.

O direito in lustrial abrange normas que se encontram  no direito ci-
vil, no direito com m ercial e no direito adm inistrativo. Não é um a disci-
plina á parte, com existencia própria.

A época que atravessam os é, segundo já  se tem  dito, um a época de 
m ercantilism o e de industrialism o.

No terreno economico, t:'avam-se as grandes luctas entre indivíduos e 
entre nações, e o direito é chamado a regular e a disciplinar estas compe-
tições.

O apparjlho  social, c a la  vez mais complexo e m ais perfeito, exige 
m aiores facilidades para o credito e instrum entos m ais m alleaveis para 
as transacções que se avolumam e que se m ultiplicam .

As velhas norm as tradicionaes do formalismo vão cedendo, por toda a 
parte, deante do im puho violento de uma vida mais exuberante e mais 
activa.

O m ercantilism o invade os processos da política, dá novos moldes á 
adm inistração publica e começa a revolucionar até mesmo os dominios do 
direito civil.

Dahi, a im portancia sem pre crescente do direito com m ercial. cujos 
preceitos s5'i dm tinad >s a regular a impetuosidade do progresso econo-
mico, que exige, em sua m archa rapida, formulas breves e soluções 
promptas.

O jurista moderno, lidando em um a época de actividade economica 
multiforme_e de industrialism o avassalador, não poderá desem penhar-se 
de sua nobre missão sem o conhecimento aprofundado e completo de to-
das as norm as que disciplinam  e regulam  a expansão comm ercial, para 
cujos fins se vão encurtando, a mais e mais, os lim ites do tempo e do 
espaço. >»

l.° de março de 11)17.

D r . G u d e s t e u  d e  Sá  T i r e s

Da Faculdade de Direito de Minas Geraes


